
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.325.283 - RS (2010/0080726-6)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : LUIZ OTÁVIO ROSA E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO MARCHIORO STUMPF E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO 

DO BRASIL PREVI 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  LARA CORRÊA SABINO BRESCIANI 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SUSPENSÃO DO JULGAMENTO DO FEITO PARA AGUARDAR 
DECISÃO FINAL EM RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DO ART. 
557 DO CPC. PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (CPC, ART. 543-C). 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. VERBA DE NATUREZA 
INDENIZATÓRIA E NÃO REMUNERATÓRIA. SÚMULAS 5 E 7 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NÃO INCIDÊNCIA. 
PEDIDO DE INTIMAÇÃO DA UNIÃO E DO INSS. INOVAÇÃO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A determinação de suspensão dos recursos cuja matéria se encontra 
afetada para julgamento pela sistemática prevista no art. 543-C do 
Código de Processo Civil e na Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, 
desta Corte, dirige-se aos Tribunais locais, não abrangendo os apelos 
especiais já encaminhados a este Tribunal, máxime quando houver 
jurisprudência pacífica do STJ em torno das questões versadas nos 
recursos destacados como representativos da controvérsia.
2. No julgamento do REsp 1.207.071/RJ, DJe de 8/8/2012, de que foi 
relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, consolidou-se o entendimento de 
que "O auxílio cesta-alimentação estabelecido em acordo ou 
convenção coletiva de trabalho, com amparo na Lei 6.321/76 
(Programa de Alimentação do Trabalhador), apenas para os 
empregados em atividade, não tem natureza salarial, tendo sido 
concebido com o escopo de ressarcir o empregado das despesas 
com a alimentação destinada a suprir as necessidades nutricionais 
da jornada de trabalho. Sua natureza não se altera, mesmo na 
hipótese de ser fornecido mediante tíquetes, cartões eletrônicos ou 
similares, não se incorporando, pois, aos proventos de 
complementação de aposentadoria pagos por entidade de 
previdência privada (Lei 7.418/85, Decreto 5/91 e Portaria 
3/2002)".
3. A análise da controvérsia prescinde de interpretação de cláusulas 
contratuais, bem assim de novo exame de provas e de fatos, razão pela 
qual não incidem os óbices previstos nas Súmulas 5 e 7 do Superior 
Tribunal de Justiça. 
4. O pedido de intimação da União e do INSS constitui inovação 
recursal, vedada na via estreita do agravo interno.

Documento: 1194881 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/12/2012 Página  1 de 4



 
 

 

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.325.283 - RS (2010/0080726-6)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : LUIZ OTÁVIO ROSA E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO MARCHIORO STUMPF E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO 

DO BRASIL PREVI 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  LARA CORRÊA SABINO BRESCIANI 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO RAUL ARAÚJO: 

Trata-se de agravo regimental interposto por LUIZ OTÁVIO ROSA e OUTROS 

contra decisão que deu provimento ao recurso especial para julgar improcedente o pedido 

formulado na inicial, sob o entendimento de que o acórdão recorrido se encontra em dissonância 

com a atual jurisprudência da Segunda Seção do eg. Superior Tribunal de Justiça, que, no 

julgamento do REsp 1.207.071/RJ, submetido ao rito da Lei 11.672/2008, DJe de 8/8/2012, de que 

foi relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, consolidou o entendimento de que "O auxílio 

cesta-alimentação estabelecido em acordo ou convenção coletiva de trabalho, com amparo 

na Lei 6.321/76 (Programa de Alimentação do Trabalhador), apenas para os empregados 

em atividade, não tem natureza salarial, tendo sido concebido com o escopo de ressarcir o 

empregado das despesas com a alimentação destinada a suprir as necessidades 

nutricionais da jornada de trabalho. Sua natureza não se altera, mesmo na hipótese de ser 

fornecido mediante tíquetes, cartões eletrônicos ou similares, não se incorporando, pois, 

aos proventos de complementação de aposentadoria pagos por entidade de previdência 

privada (Lei 7.418/85, Decreto 5/91 e Portaria 3/2002)".

Sustentam os agravantes, em síntese, que: a) o presente feito deve ser suspenso, 

tendo em vista que a questão está afeta à Corte Especial através do Recurso Especial nº 

1.196.167; b) afigura-se imprescindível que a União e o INSS sejam intimados para se manifestar 

nos presentes autos; c) o recurso especial não poderia ser conhecido em razão dos óbices 

previstos nas Súmulas 5 e 7/STJ; d) o auxílio cesta-alimentação é verba remuneratória e, por isso, 

deve ser estendido aos empregados inativos. 

Requerem, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela 

Turma Julgadora.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.325.283 - RS (2010/0080726-6)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : LUIZ OTÁVIO ROSA E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO MARCHIORO STUMPF E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO 

DO BRASIL PREVI 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  LARA CORRÊA SABINO BRESCIANI 
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

A irresignação não merece acolhida.

Anote-se, de início, que a determinação de suspensão dos recursos cuja matéria 

se encontra afetada para julgamento pela sistemática prevista no art. 543-C do Código de 

Processo Civil e na Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, desta Corte, dirige-se aos Tribunais 

locais, não abrangendo os apelos especiais já encaminhados a este Tribunal. 

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. MINASCAIXA. 
SUCESSÃO PELO ESTADO DE MINAS GERIAS. 
1. Descabida a suspensão do feito com base em recursos 
representativos da controvérsia encaminhados ao STJ pelo 
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
uma vez que a suspensão a que diz respeito o artigo 1º da 
Resolução nº 8/2008/STJ e o artigo 543-c do CPC são aquelas 
determinadas aos recursos especiais a serem processados pelo 
Tribunal de origem, e não aqueles já encaminhados a esta Corte 
Superior para julgamento. 2. A 2ª Seção, por unanimidade, ao 
apreciar os REsp´s nº 1.086.101/MG e 1.092.689/MG na sessão 
realizada em 24/02/2010, após o voto-vista do Sr. Ministro 
Fernando Gonçalves acompanhando o voto do Sr. Ministro Relator, 
não conheceu do Recurso Especial nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 3. A autarquia estadual que desenvolve atividade 
econômica está sujeita ao mesmo regime de prescrição das pessoas 
jurídicas de direito privado. 4. É de vinte anos o prazo 
prescricional para se discutir os critérios de remuneração da 
caderneta de poupança. 5. Dissídio jurisprudencial não 
demonstrado. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO." 
(AgRg no REsp 1.020.152/MG, Relator o Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/3/2010, DJe de 
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29/3/2010) 

"RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. PEDIDO DE 
SUSPENSÃO DO JULGAMENTO DO FEITO PARA AGUARDAR 
DECISÃO FINAL EM RECUSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NA 
DECISÃO RECORRIDA. REDISTRIBUIÇÃO DO FEITO À 
PRIMEIRA SEÇÃO. DESCABIMENTO EM RAZÃO DA 
COMPETÊNCIA DA SEGUNDA SEÇÃO PREVISTA NO 
REGIMENTO INTERNO DESTA CORTE. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL APLICÁVEL À FAZENDA PÚBLICA. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I - A suspensão prevista na 'lei de recursos repetitivos', somente se 
aplica aos Recursos Especiais que estejam em processamento nos 
Tribunais de Justiça ou nos Tribunais Regionais Federais.
II - O Tribunal de origem apreciou todas as questões relevantes ao 
deslinde da controvérsia nos limites do que lhe foi submetido. Não 
há que se falar, portanto, em violação do artigo 535 do CPC ou 
negativa de prestação jurisdicional. 
III - Mostra-se correta a distribuição do Recurso Especial à 
Segunda Seção, em observância ao art. 9.º, § 2.º, II, do Regimento 
Interno, que fixa a competência em função da natureza da relação 
jurídica litigiosa, in casu, de direito privado (correção monetária 
dos saldos em caderneta de poupança).
IV - Autarquia estadual que exerce atividade econômica deve se 
sujeitar ao mesmo regime de prescrição aplicável às pessoas 
jurídicas de direito privado, não podendo ser privilegiada com a 
prescrição quinquenal do Decreto-Lei 20.910/32. Assim sendo, 
tendo a Fazenda Pública sub-rogado-se nos direitos e deveres da 
Autarquia estadual, deve observar a res inter allios acta. 
V - É vintenária a prescrição nas ações em que são impugnados os 
critérios de remuneração da caderneta de poupança e são 
postuladas as respectivas diferenças no regime do Código Civil de 
1916. 
Agravo Regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.096.834/MG, Relator o Ministro SIDNEI BENETI, 
DJe de 5/11/2009)

Outrossim, o art. 557, caput, do Código de Processo Civil (CPC), com a redação 

dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998, estabelece que o relator poderá, monocraticamente, negar 

seguimento a recurso “manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do 

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior”.

O § 1º-A do aludido dispositivo, por sua vez, autoriza o relator, por decisão 

singular, a dar provimento ao recurso quando “a decisão recorrida estiver em manifesto 
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confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou 

de Tribunal Superior".

Dessarte, como antes asseverado, o acórdão recorrido se encontra em 

dissonância com a atual jurisprudência da Segunda Seção do eg. Superior Tribunal de Justiça, 

que, no julgamento do REsp 1.207.071/RJ, submetido ao rito da Lei 11.672/2008, DJe de 

8/8/2012, de que foi relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, consolidou o entendimento de que 

"O auxílio cesta-alimentação estabelecido em acordo ou convenção coletiva de trabalho, 

com amparo na Lei 6.321/76 (Programa de Alimentação do Trabalhador), apenas para os 

empregados em atividade, não tem natureza salarial, tendo sido concebido com o escopo 

de ressarcir o empregado das despesas com a alimentação destinada a suprir as 

necessidades nutricionais da jornada de trabalho. Sua natureza não se altera, mesmo na 

hipótese de ser fornecido mediante tíquetes, cartões eletrônicos ou similares, não se 

incorporando, pois, aos proventos de complementação de aposentadoria pagos por 

entidade de previdência privada (Lei 7.418/85, Decreto 5/91 e Portaria 3/2002)".

No mesmo sentido, vejam-se os seguintes precedentes:

"DIREITO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. AUXÍLIO 
CESTA-ALIMENTAÇÃO. CONTEMPLAÇÃO APENAS DOS 
TRABALHADORES EM ATIVIDADE. POSSIBILIDADE. NOVA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. 'O auxílio cesta-alimentação estabelecido em acordo ou 
convenção coletiva de trabalho, com amparo na Lei 6.321/76 
(Programa de Alimentação do Trabalhador), apenas para os 
empregados em atividade, não tem natureza salarial, tendo sido 
concebido com o escopo de ressarcir o empregado das despesas 
com a alimentação destinada a suprir as necessidades nutricionais 
da jornada de trabalho. Sua natureza não se altera, mesmo na 
hipótese de ser fornecido mediante tíquetes, cartões eletrônicos ou 
similares, não se incorporando, pois, aos proventos de 
complementação de aposentadoria pagos por entidade de 
previdência privada (Lei 7.418/85, Decreto 5/91 e Portaria 
3/2002)" (REsp 1.023.053/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 23/11/2011).
2. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp 1.015.234/RS, 
Relator o Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe de 29/8/2012)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INCAPAZ DE ALTERAR O JULGADO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, § 4º, INCISO 
I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUXÍLIO-CESTA-ALIMENTAÇÃO. CONVENÇÃO COLETIVA DE 
TRABALHO. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR 
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- PAT. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA INDEVIDA. 
PRECEDENTES.
1. Os argumentos expendidos nas razões do regimental são 
insuficientes para autorizar a reforma da decisão agravada, de 
modo que esta merece ser mantida por seus próprios fundamentos.
2. Segundo a jurisprudência firmada desta Corte, o auxílio- 
cesta-alimentação estabelecido em acordo ou convenção coletiva de 
trabalho, com amparo na Lei nº 6.321/76 (Programa de 
Alimentação do Trabalhador - PAT), a ser pago apenas aos 
empregados em atividade, não tem natureza salarial, tendo sido 
concebido com o escopo de ressarcir o empregado das despesas 
com a alimentação destinada a suprir as necessidades nutricionais 
da jornada de trabalho.
3. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 37.648/RS, 
Relator o Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe de 
9.8.2012)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
INSURGÊNCIA DOS AUTORES.
1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental. Em 
nome dos princípios da economia processual e da fungibilidade, 
admite-se o recebimento, como agravo regimental, de embargos 
declaratórios opostos a decisão monocrática proferida pelo relator 
do feito, quando manifesto o caráter infringencial do reclamo. 
2. Precedente da Segunda Seção, que afasta a extensão aos 
inativos do auxílio cesta-alimentação, em razão da natureza 
eminentemente indenizatória do benefício e da autonomia entre o 
contrato de trabalho e o contrato de previdência complementar, à 
luz do disposto no artigo 202 da Constituição da República de 1988 
e nas Leis Complementares 108 e 109 de 2001 (Recurso Especial 
1.023.053/RS).  Irrelevância, no caso, da adesão ou não do 
empregador/patrocinador ao Programa de Alimentação do 
Trabalhador - PAT.
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento. Aplicação de multa de 1% sobre o valor 
corrigido da causa." (EDcl no REsp 1.268.971/RS, Relator o Ministro 
MARCO BUZZI, DJe de 13/8/2012)

Ademais, verifica-se, como se vê na fundamentação do julgado que pacificou a 

compreensão da matéria nesta Corte, que a análise da controvérsia prescinde de interpretação de 

cláusulas contratuais, bem assim de novo exame de provas e de fatos, razão pela qual não 

incidem os óbices previstos nas Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça. 

Por fim, melhor sorte não assiste aos agravantes no que se refere à questão 

referente à intimação da União e do INSS, tendo em vista que tal pedido constitui inovação 
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recursal, vedada na via estreita do agravo interno. Com efeito, tal tema não foi suscitado 

anteriormente, importando sua alegação, neste momento processual, verdadeira inovação 

recursal, o que não é permitido pela jurisprudência desta Corte.

A propósito, confira-se:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL (LEASING). AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. TUTELA ANTECIPADA. REQUISITOS. SÚMULA 07/STJ. 
VARIAÇÃO CAMBIAL. ONEROSIDADE EXCESSIVA.
1. O agravo regimental não comporta inovação de teses recursais, 
ante a preclusão consumativa, devendo a matéria impugnada 
constar anteriormente do recurso especial.
2. Omissis;
3. Omissis;
4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg nos EDcl no REsp 402.955/MA, Rel. Ministro VASCO DELLA 
GIUSTINA - DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS -, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 19/8/2010, DJe de 27/8/2010, grifo 
nosso)

Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0080726-6 REsp 1.325.283 / RS

Números Origem:  10700093128           70032599540           70033751900

EM MESA JULGADO: 20/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI

ADVOGADOS : LARA CORRÊA SABINO BRESCIANI
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

RECORRIDO : LUIZ OTÁVIO ROSA E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO MARCHIORO STUMPF E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ OTÁVIO ROSA E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO MARCHIORO STUMPF E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 

PREVI
ADVOGADOS : LARA CORRÊA SABINO BRESCIANI

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Luis 
Felipe Salomão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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